
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 752.349 - RS (2015/0185339-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : VENISA COIMBRA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI 
  FÁBIO DAVI BORTOLI 
AGRAVADO : OI S.A 
ADVOGADOS : ANA MARIA ARÊAS E OUTRO(S)
  KÁTIA GORETTI DIAS VAZZOLLER E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMPRESA DE 
TELEFONIA. COBRANÇA INDEVIDA. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. 
CONSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E O ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE. 
1. A Turmas da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça entendem que 
incide o prazo prescricional de 3 (três) anos previsto no art. 206, § 3º, V, do 
CC/2002 na ação de repetição de indébito por cobrança indevida de valores 
referentes a serviços não contratados, promovida por empresa de telefonia. 
2. Estando o acórdão recorrido em consonância com o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, incide o disposto na Súmula nº 83 desta Corte.
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 752.349 - RS (2015/0185339-0)
  

RELATÓRIO

        O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Venisa Coimbra contra decisão que 

negou seguimento ao recurso especial pelo fundamento da incidência do óbice da Súmula nº 

83/STJ quanto ao entendimento da Segunda Seção desta Corte no que se refere à incidência 

da prescrição trienal da ação de repetição de indébito por cobrança indevida de valores 

referentes a serviços não contratados promovida por empresa de telefonia.

Inconformada, a agravante recorre, afirmando que o entendimento adotado na decisão 

agravada é minoritário. Esclarece que

"(...) o entendimento acerca da fixação da prescrição trienal não é 
pacífico e inclusive, ultrapassado, pelo entendimento atual que aplica a decenal, 
haja vista a caracterização da responsabilidade como contratual, sob pena de 
negar vigência ao Art. 205 do Código Civil" (e-STJ fl. 691).

Impugnação às fls. 695/701 e-STJ.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, que 

o feito seja submetido ao colegiado para julgamento.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 752.349 - RS (2015/0185339-0)
  

VOTO

        O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"Trata-se de agravo contra decisão que inadmitiu recurso especial. 
O apelo extremo, fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea 'a', da 
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão assim ementado:

'APELAÇÕES CÍVEIS. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÍVIDA C/C 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. TELEFONIA.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DE SERVIÇOS.
PRESCRIÇÃO.
Incidência  do  prazo  prescricional  trienal, consoante art. 206, § 
3°, IV, do atual Código Civil, estando prescrita a pretensão de 
restituição dos valores pagos antes do prazo trienal antecedente à 
data da propositura da ação.
REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM DOBRO. COBRANÇA INDEVIDA. 
HAVENDO  COBRANÇA IRREGULAR DE SERVIÇOS QUE NÃO 
FORAM CONTRATADOS, VIÁVEL A RESTITUIÇÃO, EM DOBRO, 
DOS VALORES PAGOS. INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE, DO 
DISPOSTO NO ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CDC. DEVEM 
INCIDIR JUROS DE MORA A CONTAR DA CITAÇÃO.
NECESSIDADE DE APURAÇÃO DOS VALORES DEVIDOS EM 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL DEVIDA. DANO IN RE IPSA. 
DESNECESSIDADE DE PROVA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MAJORADOS.
REDISTRIBUIÇÃO DA SUCUMBÊNCIA DIANTE DO RESULTADO 
DO JULGAMENTO.
APELOS PROVIDOS EM PARTE. UNÂNIME.' (e-STJ fl. 568).
No recurso especial, alega-se violação art. 205 do CC, ao 

entendimento da aplicabilidade do prazo prescricional decenal ao caso, haja vista 
tratar-se de responsabilidade contratual, não havendo norma específica para 
regular a cobrança indevida dos serviços, deve ser aplicado o prazo geral. 

Contrarrazões apresentadas (e-STJ fls. 602/612).
É o relatório.
DECIDO.
A pretensão recursal não merece acolhida.
No que concerne à violação do art. 205 do CC, o Superior Tribunal 

de Justiça firmou entendimento no sentido de que ocorre a prescrição trienal, a 
teor do art. 206, § 3º, IV, do CC, da ação de repetição de indébito por cobrança 
indevida de valores referentes a serviços não contratados com empresa de 
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telefonia.
A propósito:
'AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMPRESA DE 
TELEFONIA. COBRANÇA INDEVIDA. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 
PRESCRIÇÃO. REPETIÇÃO EM DOBRO. MÁ-FÉ. DANOS 
MORAIS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Esta Corte entende que incide o prazo prescricional de 3 (três) 
anos previsto no art. 206, § 3º, V, do CC/2002 na ação de repetição 
de indébito por cobrança indevida de valores referentes a serviços 
não contratados, promovida por empresa de telefonia.
2. A tese da repetição em dobro dos indébitos não merece 
provimento, pois o acórdão recorrido, ao considerar expressamente 
a inexistência de má-fé, encontra-se em sintonia com a 
jurisprudência consolidada nesta Corte.
3. Para afastar a conclusão de que a cobrança decorreu de mera 
falha na prestação do serviço e de que não há provas de má-fé da 
recorrida, seria necessário o revolvimento do conteúdo 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.
4. Modificar o entendimento do tribunal de origem a respeito da não 
configuração do dano moral demandaria incursão no acervo 
fático-probatório, o que se mostra inviável, ante a natureza 
excepcional da via eleita, a teor da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.'
(AgRg no REsp 1518442/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 
31/08/2015)

'AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM O 
ENTENDIMENTO PRECONIZADO POR ESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, incide a prescrição 
trienal, a teor do art. 206, § 3º, IV, do CC, na ação de repetição de 
indébito por cobrança indevida de valores referentes a serviços não 
contratados com empresa de telefonia. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.'
(AgRg no AREsp 672.536/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 
16/06/2015)
Outro não foi o entendimento do acórdão recorrido.
Incide, na espécie, a Súmula nº 83/STJ, segundo a qual 'Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida', aplicável a ambas as alíneas 
autorizadoras.

Nesse sentido:
'AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
(...) - DECISÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL EM CONSONÂNCIA 
COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE - INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA/STJ 83 - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - 
IMPROVIMENTO.
(...)
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2.- Aplica-se o Enunciado nº 83 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça quando o recurso especial tiver fundamento nas alíneas a e 
c do permissivo constitucional. (...)' (AgRg no AREsp 10.808/SE, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
28/06/2011, DJe 01/07/2011)

'(...) SÚMULA 83 DO STJ. RECURSO ESPECIAL PELA ALÍNEA 'A'. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 291/STJ.
1. A jurisprudência do STJ entende que a Súmula 83 não se 
restringe aos recursos especiais interpostos com fundamento na 
alínea 'c' do permissivo constitucional, sendo também aplicável nos 
recursos fundados na alínea 'a'. (...)' (AgRg no Ag 1.151.950/DF, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado 
em 07/04/2011, DJe 29/04/2011)

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial.

Publique-se.
Intimem-se" (e-STJ fls. 680/682).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0185339-0 AREsp 752.349 / RS

Números Origem:  00107361920138210016  01611300053257  03338151720148217000  
04285001620148217000  1611300053257  179959420158217000  70061412524  
70062359377  70063326177

EM MESA JULGADO: 24/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS ALBERTO CARVALHO VILHENA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VENISA COIMBRA
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI

ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI
AGRAVADO : OI S.A
ADVOGADOS : KÁTIA GORETTI DIAS VAZZOLLER E OUTRO(S)

ANA MARIA ARÊAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VENISA COIMBRA
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI

ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI
AGRAVADO : OI S.A
ADVOGADOS : KÁTIA GORETTI DIAS VAZZOLLER E OUTRO(S)

ANA MARIA ARÊAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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